
GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

São Paulo, 08 de abril de 1998. 

oi . 
• A-nº 37/98 
r • • 13 )Jr" {, ' ~ ' ' 
~ . . .• 

L.W 
e::: 
~ 
:z 
t,,1J 

Senhor Presidente 

Tenho a, onra de encaminhar, por intertnédio de 

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 

projeto de lei complementar que dispõe sobre a criação da Procuradoria de 

Defesa do Meio Ambiente na Procuradoria Geral do Estado. 

Conforme estabelece a proposit11ra, terá. esse órgã.o 

a finalidade de representar o Estado na tutela do meio ambiente natural, ar­

tificial e do trabalho, bem como prestar assessoramento jurídico à Adminis­

~it tração estadual, em assuntos de natureza ambiental. 
e 

&S 

O projeto discrimina, em pormenor, as atribuições 

e a competência da novel Procuradoria, nas áreas do Contencioso Geral e da 

Consultoria. Geral, bem como as unidades que a compõem, cuidando ainda 

o de ot1.tras providência.s complementa.res, de forma a provê-la da.s condições 

'.; -indispensáveis para que atinja os objetivos de sua criação. 

e1iiC .... ,, .M 

~, A exposição conjunta de moti,1os, assinada pelo 

• 1 ~Procurador Geral do Estado e pelo Secretário do Meio An1biente, que faço 

anexar à presente Mensagem, dá amplo fundamento à iniciativa, pondo em 
realce o significado de que a providência se reveste no sentido de agilizar a 

atuação do Estado na tutela ambiental, terna prioritário 11a moderna Admi ... 
nist.raçã.o pí1blica .. 
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GABINETE DO GOVERNADOR 

DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Assim justificada a proposta que ora submeto ao 
exame dessa egrégia Assembléia, reitero a Vossa Excelência os prot.estos de 

minha alta consideração. 

/ 
, 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Pa.ulo Kobayashi, Presidente da As­
sembléia Legislativa dt) Estad<). 
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~ ESTADO DE SAO PAULO 

tXFOSIÇÃO CONJU;tTA DE Pt10TIVOS 00 ANTEPROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR QUE Dl8PÕE ~OBRE A CRIAÇÃO DA PftQCUR.ADORtA OE 

DEFESA DO f-AEIO AMBIENTE 

SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

Tenho a honra de subr.,eter à elevada apreciação 

de Vossa Excelência ml11uta de projeto de lel complementar dispondo sobre a 

criação da Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente, no lmbito da Procuradort~ 

Geral do Estado de Slo Paulo. 

A propo9ta é fruto de sugestão do segundo 

signatano, no exercício de seu mandato na Cãmara dos Deputados, confonne 

expediente anexo à contracapa. 

Como Vossa Excelêncla bem sabe, existe hoje 

u1,1à forte movimentação Internacional em tomo do tema ambiental. Pode-se 

aflrmar que o direto ao melo ambiente saUdtvel Já se consagrou corno direito 

humano fundamental, seja através de tratados internacionais, seja pela 

Incorporação por constltulçõet nacionais. Contldêrado com<, dl: alto fundamental 

de terceira geração, a garantia de sua efetiva Implantação consiste num dos 

maiores desafios do século vindouro . 
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A9 t~açõe-g lJnldtts JA se reuniram em dties 

ocasiOes para debater questões globais com vistas à busca de 1oluçOes para os 

problemas de ordem ambiental~ a primeira vez em Estocolmo, em 1972, e a 

segunda, no Rio de Janeiro, em 1992. t~e,sas ocasiões, a comunidade 

tntemaclonal acordou ttma série de prtncfplos geralt para a proteção ambiental e 

o desenvolvimento ambientalmente sustentável, explicitados na Declaração de 

E9tocolmo sobre o Melo AmblP.nte HlJmano, na Declaração do Rio de Janeiro 

sobre Meio Ambiente e OesenvoMmento e na Agenda 21. Além dess9s grandes 

encontros, ocorreram conferê11clas e encontros Internacionais para a discussão de 

questões mais especificas, tais como desertificação, ªhabitats· humanos, 

mudanças cllmétlcas globals, proteção das florestas, etltre outros, que 

resultaram na adoção ou regulamentação de tratados internacionais c!Jrrelatos_ 

No Amblto do comércio tntemaclonal, é Importante sanentar que a Organização 

Mundial do Comércio, sucessora do GATT, estabeleceu sistema para tratar 

da Interface entre o comércio e o meto ambiente, e alguns acordos bllaterals 

e regionais de livre comércio também tem apresentado clãusulas relativas à 

proteção ambiental. Além disso. cumpre destacar que a partir do ftnal da 

década de 80, tomou-se comum que bancos e agências muRilaterais e 

bNateralt Investissem em projetos ambientais. Investimentos e11e1 relacionados 

principalmente a projetos refatlVos à proteção da biocf1Y1rsidade, mudanças 

ctlmitlcas globals. combate à desertfftcaçl.o, preservação das Aguas 

internacionais e combate à destniçlo da camada de ozOnio, problemas 

prementes de escala planetArla. 
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LEGISLATIVO 

--ESTA DO DE SAO PAULO 

o Brasil, signatário di maioria dos Tratados 

1,temacl(1nal9 Amblerlta!s em vigor hojê, cot1stttut um dot mais lmportarJt:e1 

ag.,ntes da economia mundial, sendo destinatério de slgnificati\~ p~rte dos 

Investimentos 1,1temaclo11als em matérta de proteção amble11tal. Pode.,9e 

argumentar, portanto, que os Estados que constituem a federação br-·asileira são 

co-respon9évels pelo ctJmpr1mento dos acordos l11temaclo11als firmados pelo 

governo federal, e, de fato, são executores de grande parte dos projetos 

financiados por orgattlsmos Internacionais~ 

O Estado de Slo Paulo, por exemplo, é aquele 

que mais contribui para a emissão de gases efeito-estufa no Brasil, além de 

concentrar grande parte da população e ser responsável por 40~ da geração 

de riquezas no pais, raz«Jes que aumentam sua responsabilidade com relação 

à proteção ambiental planetêrta. Cumpre-nos. destarte, capacitar este ente 

da federação para a proteção dos recursos sob sua guarda, de forma a 

contrtbutr para a proteclo ambiental global. ~ neste contexto, portanto, que 

se apregoa a especialização em matéria de meio ambiente do órgão encarregado 

da consultoria Jurfdlca e defesa do Estado de Slo Pauto em jufzo. 

O Estado de Slo Paulo tem grandes problemas 

ambientais a enfrentar e a Proc...-adoria de Defesa do Meio Ambiente será um 

Instrumento essencial neste processo. Um dos principais problemas do nosso 

Estado diz respeito Is unidades de conservação ambiental e à questão 

fundlârta. Conforme dados do Instituto Florestal, dos 82% das florestas que 

cobriam, originalmente, o territooo pauHsta, restam apenas 7%. Mesmo 

assim, nlo existem mais terr16rtos florestais contfnuos. apenas fragmentos 
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ESTADO DE SÃO PALJI_O 

florestais if1sulados numa paisagem r-egtonal de áreas urbanizadas e/ou 

destina.das à agropec,.Jér1a. Uma das fonnas mais e1lc1ze9 de preservação do 

meio anlbierde é a criação das chamadas Unidades de Conservação. A 

Instituição e manutenção dat Unldade1 de Conservação é o que ainda permite a 

existlncla da rica biodiversidade - verdadeiro laboratório ViVO - tio Importante 

ao desenvoMmento econômico e cfentfflco do Estado. 

Na região HtorAnea do Estado encontram-se 

ainda extensas áreas florestais, principalmente devido à grande dmculdade de 

ocupação humana frente às condições flslco-clln1Atlcas adversas ( grande 

declividade; solos ácidos e pobres, com baixo pontencial para atMdades 

agrlcolas; regime hldnco e cUma llmldo ). Nesta regllo concentram-se 

83,6% das floresta, ainda existentes no Estado que representam, hoje, o 

maior continuo da Mata Atllntlca remanescente no Brasil. 

Ocorre. porém, que a pollttca de preservação 

destas áreas pode ficar totalmente comprometida em razão dos inúmeros 

problemas, especlalmente fundlirtos que a cercam.. o reglstm Irregular e/ou 

Hegal de imóveis, a superposição de tltUlos de terras, as absolutamente 

exageradas avallaç8e9 nas desaproprteçftes Indiretas. são algu1nas das 

questGes que necessitam estudo e acompanhamento jurfdico especializado, no 

Amblto da Procuradoria Geral do Estado, em estreita artlculaçlo com a 

Secretaria do Meio Ambiente. 

Existem, e0tr10 é sabido, inümeras açOes 

lndenlzatórtas. em partlcular as denominadas desapropriaçftes Indiretas em 
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-ESTADO DE SAO PAULO 

que as q,JestOes fundi~_ri-as e outras tantas tomam corpo enst'jando, r1ão raro, 

dlttorç6e9 chenc~fedas relo Poder Judlclérto. não obsta11te os esforços do 

Estado, tais como: 

• 

. superposição de vtnos tftulos fo11r,ando vãnos 

•andares• registrados nos Registros de Imóveis 

competentes, uns sobre os outros, e sobre 

terras devolutas estaduais ou mesmo sobre 

imóveis da União; 

. duas ou mais açOes de desapropriação Indireta 

Incidindo sobre uma mesma érea; 

. lndenizaçftes Impostas pelo Poder Juclc1Ar1o ao 

Estado em terras fora de parques co1110 se 

eltlvestem dentro; 

. fraudei e1crttural1 e comércio legal de te1'1 a1 

dentro de Unidades de Conservação; 

. Indenização de áreas porventura pertencentes 
à União; 

. avalaçnes do valor das terras totalmente 

atém dos valores de mercado, com 

homologação Judicial definitiva. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Estes são alguns exemplos dos fatos que tem 

sido detectados e sobre os quais a Procuradoria Geral do Estado e a 

Secretaria do Meio Ambiente tem atuado conjuntamente, com razoãvel lxito. 

As recentes decisões Judiciais - de conhecimento de Vossa Excelência - no 

sentido de sustar pagamento de lndentzaçOes objeto de precatórios, 

demonstram a necessidade de uma artlcUlaçlo orglnlca de uma ação estatal 

especializa.da. 

Estes casos nlo slo isolados, virias outras 

açfte1 estio sendo objeto de profundo levantamento. Se nlo for revertido 

esse quadro de lndenizaçOes elevadas, o seu pagamento acabart por 

lnYtablllzar, para o Estado1 uma polltlca de lncerilvo àt Unidades de 

Conservação. 

desta natureza 

É preciso discutir com profundidade o perfil das avaliações 

para ftxaçlo da Justa Indenização. 1\Jndada em valores dê 

mercado. Algumas razOes que vem levando o Poder Judiciário a fixar 

lndenlzaç8es em valores estratosféricos podem ser ldenttftcadas: 

• 

. ausência de pesquisa do valor de mercado do 

hectare ou alqueire, de imóveis de Iguais 

caracterfstlcas, comerctallzados na regllo, nos 

últimos 5 anos; 

• 

. ... . 
• 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

• 

. desconsideração total do valor da avaliação 

fetta pelo expropriando de teu Imóvel. para 

efeitos de sua d9claraçlo ao INCRA; 

. ausência de anáHse do preço de aquisição do 

Imóvel, na fonnaçlo do valor justo da 

indenização; 

. desconsideração do valor comparativo da área 

expropriada, com o valor de mercado de éreas 

rurais nobres do Estado; 

. pequeno peso que se dá, para efeito de 

lndenlZaçlol à qualdade do solo. à declMdade 

do terreno e à impossibilidade de acesso ao 

lmóVel· 1 

• supervalortzaçlo da cobertura vegetal . 

calculada por amostragem, para, em seguida, 

calcular o valor lndMdual das êtvores, sem 

preocupaçlo com a viabilidade econOmica do 

aprovelamerto em face do valor comercial do 

todo. 
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Estas razOes precisam ser aprofundadas e 

encontrados os caminhos para a hnplementaçlo de polfttcas que solucionem a 

problemética apresentada. A criação da Procuradoria de Defesa do Meio 

Ambiente poderê melhorar este quadro. 

Multo resta a ser feito: mapeamento e ftllaçlo 
I 

dos tltufos de propriedade nas éreas criticas, no sentido de 

levantar as éreas que na origem sla de proprtedade pllbllca; redltcusslo dos 

critérios para fixação das avaHaçOes nos processos de desapropriação; 

treinamento de mio de obra para especlallzaçlo neste tema; melhor estrutura 

dos órgãos do Estado para atuar preventivamente, lnclUsive com a formação 

de um banco de danos, •on Rne", completo e tlnlco para consulta de todos os 

órgãos envolvidos na problemitica; uma polftica de aquisição amigtwl de 

Imóveis dentro de unidades de conservaclo, de modo a f01mar novos 

paradigmas para as indenizaçlles judiciais; capacitação material para o 

apet felçoamento dos Procuradores do Estado na defesa nos processos 

judiciais; entre outras. O trabalho conjunto da Secretaria do Meio lvnbiente 

e da Procuradoria Geral do Estado, por melo de órglo especlall7.ado a ser 

criado por Vossa Excelência, seri um marco divisor na proteção ambiental do 

Estado de São Pauto, sendo possfvel, Inclusive, a vlablllzaçlo de recursos 

Internacionais para sua implantação. 

O Estado de São Paulo tem sido pioneiro no 

trato lnstluclonal das que1tae1 lgada1 ao melo ambiente, partlcularmente 

nas ilreas de controle de poluição e ger•nciamento de recursos hldricos, 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

inspiradoras de ulteriores nonnas federais. Mais uma vez estamos diante de 

medida de grande Impacto, até me9mo lntemaclonal. 

A magnitude da proteção ambiental em toda9 

as suas vertentes tmpOe especlallzaçlo do Orglo encarregado da Consultor1a 

Jt1rldlca e defesa do Estado em Jufzo, competências constltuclonafmente 

estabelecidas à Procuradoria Geral do Estado. Desta fonna, é mais do que 
lmpresclndlvel a especla.tlzaçlo deste 6rglo para fazer frente à diversidade 

de questões emergentes sobre o tema . 

A necessidade de atuação unificada em prol 

dos objetivos antes asslnalados é de tal fonna premente que, para atender às 

demandas atinentes às questões judiciais, existe na PGE grupo especializado, 

que J6 vem atuando de forma coordenada nesta 6rea. 

o anteprojeto. em verdade, nlo ampRa mas 

especializa a atuação da Procuradoria Geral do Estado nessa temática, o que 
por certo H conferir a aglldade e eficiência nece11Artas nos assuntos que 

dependam da atuação direta do Executivo Paulista . 

Nesse sentido, a Proc..-adoria de Defesa do 

Meto Amblente,_como aglutinadora temAtlca dos assunto, jurfdlco-ambfentals. 

permitiria 1g11za,· a articulaçlo intragovemamental no lmblto dos demais 

órglos da administração estadual. Intergovernamental no Amblto dos governos 

federal e r11Unicipais, inter-h1stlucional no lmbito dos Poderes Legislativo e 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Judiciário e Ministério Público, além de intersetorial no lmbito dos segmentos 

organizados da sociedade cMI. 

Por fim, releva notar que a crtaçlo da 

Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente constituirá, ,e aprovada por Vossa 

Excelência, lnegével avanço no papel desempenhado pelo Estado na tutela 

ambiental. reafirmando o Jt citado pioneirismo do Estado de São Paulo no 

cenérto nacional e tntemactonat. 

Colhemos o ensejo para renovar a Vossa 

Exceltncia nossos protestos d9 consideração e apreço. 

MÁRCIO SOTELO FELIPPE 

PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

. . 

• 

FÁBIO FELDMANN 

SECRETÃRIO DO MEIO AMBIENTE 
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Lei Complementar nº , de de de 1998. 

Dispõe sobre a criação da Procura­
doria de Defesa do Meio Ambiente na Procu­
radoria Geral do Estado e dá outras provi­
dências. 

O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislat.iva decreta 

e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1 º - Fica criada a Procuradoria de Defesa do 
Meio Ambiente, órgão integrante da Procuradoria Geral do Estado, com a fi­
nalidade de representar o Estado na tutela do meio ambiente natural, artificial 
e do trabalho, bem como prestar assessoramento jurídico à Administração es­
tadual em assuntos de natureza ambiental, nos termos desta lei complementar. 

Artigo 2 ° - Compete à Proc11radoria de Defesa do 

Meio Ambiente, entre outras atribuições defi11idas em lei ou determinadas pelo 

Procurador Geral do Estado: 

I - na área do Contencioso Geral: 

a) promover ações civis públicas de interesse do Es­

tado em matéria ambiental; 

b) promover ações discriminatórias de terras devolu­

tas necessárias à proteção dos ecossistemas naturais; 

e) promover, pela via amigável ou judicial, as desa­

propriações relativas a bens indispensáveis à proteção ambiental; 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 
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d) representar o Estado nas ações de qualquer natu-

reza in.clusive nas ações civis pí1blicas, cujo ob~ieto principal, incidente ou 

acessório, esteja vinculado à proteção do meio ambiente; 

II - na área da Consultoria Geral: 

a) emitir parecer jurídico sobre proposições normati­
va.s pert.inentes à defesa do meio an1bie11te de competência do Governador do 

Estado, quando por este solicitado; 

b) responder às consultas jurídicas das entidades e. 

órgãos da .i.\dministração, direta., indireta ou fundacional, em matéria relativa à 
defesa do meio ambie11te, enca111inhadas pelo Pi .. ocurador Geral do Estado; 

e) emitir parecer jurídico sobre matéria ambiental em 
asst1ntos relevant.es ot1 controversos, 011vida previa.mente a Consultoria Jurí­

dica da Secretaria de Estado interessada; 

d) opinar sobre representação ao Procurador Geral 
do Estado formulada por qualquer cidadão ou entidade ambientalista regular­
mente constituída, solicitando providê11cia de compet.ência. do Estado em ma­

téria ambiental; 

e) m.anifestar-se sobre a regularida.de de procedi­
mento administrativo destinado à definição de espa.ços territoriais protegidos 
pela legislação ambiental bem como à declaração de utilidade ou de interesse 
público ou social, para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de 
áreas que envolvam a preservação do meio ambiente, minut.ando () respecti·vo 
ato. 

§ 1 º - A Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente 
presta1·á a.poio técnico à Proct1radoria de Assistêt1cia .. Tudiciária na defesa de 
vítimas de danos ambientais por ela atendidas. 

.. 
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§ 2° - As entidades e órgãos da Administração, di-

reta., indireta e fundacional, assistirão, inclusive com suporte técnico, a Procu ... 

radoria de Defesa do ~leio Ambiente no patrocínio dos interesses do Estado etn 

matéria ambiental, observando os prazos que forem assinalados. 

Artigo 3º - A Proc11radoria de Defesa do Meio Am­

biente poderá propor a celebração de con.vênios e acordos destinados ao pleno 

exercício de suas at.ribuições. 

Artigo 4° - Os procedimentos de que t.rata a alínea 

''e'' do i11ciso II, do artigo 2°, serão regulan1entados por decreto, a ser editado 

no prazo de 60 (sessenta) dias, o qual estabelecerá os requisitos necessários à 

análise da conve.11iência institucional, econômica e jurídica do ato. 

Artigo 5º - A Procuradoria de Defesa do Meio Am­

biente disporá de 111n F11ndo Especial de Despesa, a ser gerido pelo Procurador 

Geral do Estado, admitida a hipótese de delegação, constituído na forma do 

Decreto lei Complementar nº 16, de 2 de abril de 1.970, visando propiciar as 

co11dições materiais para o desenvolvimentt) de suas atividades essenciais, na 

forma de regulamento. 

Artigo 6º - A Procuradoria de Defesa do Meio Am­

biente contará com duas Subprocuradorias, uma com atribuições do Conten­

cioso Geral e outra. da Co11s11ltoria Geral~ e quatro secciona.is, sendo d11as em 

cada área de execução. 

Artigo 7° - Fica acrescentado ao artigo 3° da Lei 
Complementar nº 478, de 18 de j11lho de 1986, o seguint.e parágrafo: 

''Art" 3° 1go - ................................................... . 

§ 3º - A Procuradoria de Defesa do Meio Ambiente, 
com atribuições nas áreas do Co11tencioso Geral e da Consultoria 
Geral, constitui órgão de execução da Procuradoria Geral do Es­
tado.'' 

.... -------- .. - ···-······- .. ,. . ... , "--~---- ., .. --· ,, _____ . 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
Artigo 8° - As despesas resultantes da aplicação 

desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no 

orça1nento. 

Artigo 9º - Esta te.i complementar e11trará em vigor 
na data de sua publicação. 

Palá~io dos Bandeirantes, aos 
de 1998. 

Mário Covas 
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